
würilíra
-yMUNICIPIO DE GARANHUNS

FUNDO MUNICIPAL DE SOCIAL DE GARANH S
PROCESSO LICITATORIO NO OO2/2025/FMAS
pneeÃo elerRôrurco No 0022025/FMAS

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS N" 0í5/2025/SECP/FMAS
CONTRATO N' 01 8/2025§EGP/FMAS

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM, DE UM LADO O FUNDO
MUNtcrpAL DE asstsrÊnctA soctAL DE
GARANHUNS, E DO OUTRO A EMPRESA
FIORI VEICOLO S.A, COMO MELHOR
ABAIXO SE DECLARAM:

Pelo presente instrumento público de contrato, de um lado lado o FUNDO MUNICIPAL DE
ASSETÊNCIA SOCIAL DE GARANHUNS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av.
Santo Antônio, 126 - Centro Garanhuns, inscrito no CNPJ/MF sob o no 10.782.874/0001-00, neste ato
representado pela Secretária de Assistência Social e Direitos Humanos a Sra. MARIA GORETE
COSTA FERRO, brasileira, divorciada, residente e domiciliada na Av. Oliveira Lima, no 161 - Heliópolis
- Garanhuns/PE, portadora da cédula de identidade RG No.2.921.760 SDS/PE, devidamente inscrita
no CPF/MF sob o No. 461.395.084-87, e de outro lado, a empresa FIORI VEICOLO S.A, inscrita no
CNPJ sob o no 35.715.23410001-08, estabelecida na R. João lvo da Silva, N' 220, Baino: Prado,
Recife/PE CEP: 50.720-100, neste ato representada por procuração, pelo Sr. GUSTAVO
CAVALCANTI NEVES, brasileiro, divorciado, residente à Rua lrmã Maria David, no 200, APT o 3101,
Edf. Maria Flávia, Bairro Casa Forte, nesta cidade, RG No 1.630.242 SSP/PE e CPF No 187.584.524-
00, conforme procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo no

002l2025lFMAS e em observância às disposições da Lei Federal no 14.133121, de 01 de abril de 2021,
Decreto Municipal no 049, de 04 de setembro de 2023, Decreto Municipal no 050, de 04 de setembro de
2023, Lei Municipal no 3918/2013, Lei Municipal387812O13 e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 00212025, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição de 01 (um) veículo, tipo picape, zero quilômetro,
destinado as demandas da Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos deste Município,
conforme especificações constantes no subitem 7.2 e demais condições do Termo de Referência.

1.2. O contratado, registrado no CNAE 45.11-1-01, fica obrigado a fornecer os itens da tabela abaixo,
na forma estabelecida no edital e anexos do Pregão Eletrônico no 00212025/FMAS o(s) qual(is) foi
vencedor :

LOTE ITEM DESCRTÇÃO UND MARCA MODELO QUANT VL. UNIT VL. TOTAL

1 I

Veículo tipo Picape - Com 5
lugares, 4 portas, cabine dupla,
motor 1.0 turbo, 3 cilindros, com
injeção direta, com função
Sport, câmera de ré, bancos em
couro, Íarol de neblina em LED,
rodas em liga leve 16", com
ATR, estribo lateral, barras de

UND FIAT

STRADA
RANCH CD
TURBO 2OO

AT FLEX

1 R$ 134.800,00 R$134.800,00
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MUNICÍPIO DE GARANHUNS
teto longitudinais, capota
marítima, volume de carga
1.345 litros e capacidade de
carga de até 650k9. Ar-
condlclonado dlgltal automátlco.
Com multimídia. Cor branca.
Modelo e Ano de Fabricação:

1.3. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VrcÊNCtA E PRORROGAçÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua
assinatura, na forma do artigo 1 05 da Lei n" 14.1 33, de 2021 .

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditívo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA. DO FORNECIMENTO

3.1 Os serviços dos quais tratam o subitem 1.2 deste contrato, consistirão no desenvolvimento das
seguintes atividades:

3.1.1 O produto objeto deste Termo de Referência deverá ser entregue em até 120 (cento e vinte)
dias úteis após o recebimento formal por parte da CONTRATADA da respectiva Ordem de
Fornecimento a ser encaminhada pela Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos.3,1

3.1.2 A entrega do objeto licitado deverá ser realizada no Almoxarifado Central, localizado na Avenida
lrga - 1248- Distrito lndustrial - PE 177, tendo como horário para entrega, de segunda a sexta-feira,
das 08h às 13h.

3.1.3 Os veículos serão conferidos e, se achados irregulares, serão devolvidos à empresa, que terá o
prazo de 15 (quinze) dias úteis para substituir os itens rejeitados, que apresentem defeito eiou deixe de
atender ao que foi especificado neste Termo de Referência.

5.1.4 Os produtos serão conferidos através do Agente de Almoxarifado desta Secretaria e se achados
irregulares, apresentando inconformidades e/ou que deixem de atender ao que foi especificado, serão
então devolvidos à empresa, que terá o ptazo de 05 (cinco) dias úteis para substituir os mesmos.

5.1.5 A entrega será fiscalizada por responsável designado pela contratante, que anotará em livro
próprio os acontecimentos relevantes, bem como as providências tomadas para sanar as falhas
identificadas, ou ainda, a recusa do licitante vencedor em saná-las nos prazos previstos neste termo
ou, em casos omissos, em até 5 (cinco) dias úteis.

3.1 .6. O fornecedor deverá entregar os produtos com as seguintes características e qualidade:

VALOR GLOBAL R$134.800,00
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a) O prazo de garantia dos produtos, deverá obedecer ao previsto pelo fabricante, salvo a exceção
de não haver garantia pelo fabricante, o ptazo de garantia não poderá ser inferior a 03 (três) meses, a
contar da data de recebimento do mesmo;

b) Os materiais deverão ser certificados pelo INMETRO e estar, comprovadamente, dentro das
especificações das normas técnicas da ABNT pertinentes a cada item;

c) A empresa vencedora dos materiais será responsável pela substituição, troca ou reposição dos
materiais porventura entregues com defeito, danificados, ressecados ou não compatíveis com as
especificações do edital;

d) Durante o prazo de garantia dos materiais o fornecedor fica obrigado a substituir o material
defeituoso no prazo máximo de 5 (cinco) dias.

4. CLÁUSULAQUARTA-SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUTNTA- PREçO

5.1. O valortotal da contratação é de R$ í34.800,00(cento e trinta e quatro mil e oitocentos reais).

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos eÍetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULASEXTA-PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado em Parcela Única, contados a partir da data do recebimento do
veículo, solicitado através da Ordem de Fornecimento, mediante a apresentação da respectiva nota
fiscal/ fatura devidamente atestada pela Secretaria solicitante e com o recibo em anexo;

6.2 A Nota Fiscal/Fatura da Contratada tem que possuir o mesmo CNPJ dos documentos
apresentados nos documentos de habilitação da licitação, sob pena de não ser processada e não paga.

6.3 Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser
compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere o direito a acréscimos de qualquer
natureza.

6.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra circunstância
que inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da
respectiva regularização.

6.5 A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, agência e
número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

6.6 A Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco,
bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de "factoring".
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MUNICíPIO DE GARANHUNS

6.7 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de
responsabilidade da Contratada.

6.8 DA RETENÇÃO DE IRRF

Serão retidos na fonte os lmpostos sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), conforme as alíquotas
estabelecidas para o objeto licitado e/ou processo de contratação, conforme estipulado na lnstrução
Normativa RFB no 1.23412A12 e no Decreto Municipal no 030/2023, ou em outro normativo que possa
substituí-los. A Empresa CONTRATADA é responsável pelo destaque desses impostos nas notas
fiscais emitidas, bem como pela apresentação de uma declaração, quando aplicável, para comprovar a
não retenção do imposto, nos termos do Anexo ll do Decreto Municipal.

6.9 DO PAGAMENTO PENDENTE POR ERRO NA COBRANÇA OU OUTRA CTRCUNSTÂruCIn

Em caso de equívoco no documento de cobrança ou em situações que impossibilitem a liquidação da
despesa, o pagamento será suspenso até que a CONTRATADA tome as medidas necessárias para
correção. Neste cenário, não haverá qualquer ônus à CONTRATANTE.

6.10 DA RETENÇÃO DE |SSQN PELO MUNICíP|O

O municÍpio realizarâ a retenção na fonte do lmposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN) na
alíquota correspondente ao serviço prestado, nos municípios onde os serviços forem executados e a
Prefeitura Municipal de Garanhuns/PE for a substituta tributária, de acordo com a legislação vigente.

6.11. ENQUADRAMENTO NO SIMPLES NACIONAL PARA A CONTRATADA.

A Contratada, quando optante pelo Simples Nacional, deverá anexar ao faturamento dos serviços
declaração formal informando o seu enquadramento nas tabelas constantes do Anexo I ao V da Lei
Complementar no, 12312006 e destacar no corpo da Nota Fiscal o percentual da alíquota do ISS
correspondente.

6.12 ALÍQUOTA DO ISS EM CASO DE OMISSÃO PCM ME OU EPP

Na eventualidade de a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) não informar a
alíquota no documento fiscal, será aplicada a alíquota de 5% (cinco por cento) do lSS, quando devido
ao MunicÍpio de Garanhuns, conforme disposto na Lei 12312006 e na lei 432512016.

6.13 DA RETENÇÃO DE |NSS

Deverão ser observados o disposto na lN RFB No 211012022 dispõe sobre normas gerais de tributação
previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais destinadas à Previdência Social e das
contribuições devidas a terceiros, administradas pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil
(RFB), em especial os artigos 110 e 122.

7. CLÁUSULA SÉTIMA. REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em I 1 l1 1 12024.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
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MUNICIPIO DE GARANHUNS

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos eÍeitos financeiros do último reajuste.

7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utitizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m)a ser extinto(s)ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)que vier(em)a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.6. Na ausência de previsão legalquanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oflcial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.7. O reajuste será realizado por termo aditivo.

8. CLAUSULA OTTAVA - OBRTGAçÔeS OO CONTRATANTE

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei
no 14.133, de 2021;

0 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
g) Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Garanhuns para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçÕes pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

i) A Administração terá o ptazo de 1O(dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais.

l) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso
do art. 93, §2o, da Lei no 14.133, de2021.

m) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

n) Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo a aquisição, de forma parcial e/ou total, sempre que
houver descumprimento das normas preestabelecidas neste Termo de Referência, instrumento
convocatório e contratual;

9. CLÁUSULA NONA - OBRTGAçÔES OO CONTRATADO
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a) Fornecer os produtos de acordo com as normas previstas neste Termo de Referência, bem
como no instrumento convocatório e contratual.

b) Manter durante toda a execução do contrato, em @mpatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação técnica exigidas neste Termo de Referência,
bem como no lnstrumento convocatório e seus anexos.

c) Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos e/ou supressões que se fizerem ao valor
do objeto contratado, dentro dos limites previstos no artigo 125, da Lei no 14.13312Q21 e
posteriores alteraçôes.

d) Fornecer o veículo zero quilômetro, com duas chaves e Certificado de Registro, com o
Licenciamento Veicular - CRLV em nome da Secretaria de Assistência Social e Direitos
Humanos-SASDH, registrado no DETRAN e com os manuais do proprietário, de manutenção e
de garantia.

e) Prestar serviço de assistência técnica gratuita, reparar e corrigir, durante o prazo de vigência da
garantia, o veículo que apresentar vícios, defeitos ou incorreções, sem ônus para a Secretaria
de Assistência Social e Direitos Humanos-SASDH, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis.

0 Substituir, em um ptazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, o veículo que apresentardefeitos
sistemáticos de fabricação, devidamente comprovados pela frequência com que as ocorrências
técnicas conetivas tenham sido realizadas nas concessionárias do Íabricante, durante a vigência
da garantia.

g) Efetuar as trocas de peças somente por novas e originais ou de desempenho iguais ou
superiores as utilizadas na fabricação do veículo.

10. CLÁUSULA DÉCrMA PRTMETRA- GARANTTA DE EXECUçÃO

10.1. O prazo de garantia do objeto será de no mínimo 24 (vinte e quatro) meses sem limite de
quilometragem, contados da data de emissão do termo de recebimento definitivo do veículo (aceite).

10.2. Durante optazo de vigência da garantia, o veículo que apresentarvÍcios, defeitos ou incorre@es,
deverá ser reparado e corrigido, sem ônus para Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos
de Garanhuns - SASDH, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

10.3. A assistência técnica deverá ser realizada na cidade de Garanhuns/PE

10.4. As substituições de peças e a mão-de-obra, quando das revisões em garantia, estarão sujeitas
às obrigações praticadas no mercado, nos termos das legislações pertinentes e subsidiárias.

10.5. O veículo que, no período de 90 (noventa) dias, contados a partir do recebimento definitivo do
veículo, apresentar defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente comprovados pela frequência de
manutenções corretivas realizadas em concessionárias do fabricante, deverá ser substituído no prazo
máximo de 15 (quinze)dias úteis.

't1. cLÁusuLA DÉclMA SEGUNDA - rNFRAçÕES E SANçÔES eOUINISTRATIVAS

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

11 .2 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
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que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

11.3 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiflcado, não mantiver a proposta
em especial quando:

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) deixar de apresentar amostra;
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

11.4 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaÇão exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.5 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

1 1.6 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

11.7 Fraudar a licitação

1 1.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
induzir deliberadamente a erro no julgamento;
apresentar amostra Íalsiflcada ou deteriorada;

11.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

11.10 Praticarato lesivo previsto no art.5oda Lei n.o 12.846, de 2013.

11.11 Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal:

)

)

)

a
b
c

l. advertência;
ll. multa;
lll. impedimento de licitar e contratar e
lV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

11.12 Na aplicação das sanções serão considerados:

L a natureza e a gravidade da infração cometida.
ll. as peculiaridades do caso concreto
lll. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
lV. os danos que dela provierem para a Administração Pública
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

1 1 .1 3 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
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wi!fltít&
-YMUNICIPIO DE GARANHUNS

recolhida no prazo máximo de dez (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial, proporcional a
infração, nos seguintes termos:

a) Para as infrações previstas nos itens 11.2,11.3 e 11.4, a multa será de 3o/o a 15% do valor do
contrato licitado.
b) Para as infrações previstas nos itens '1 1.6, 1 1.7, 11.8, 1 1.9 e 11.10, a multa será de 5o/o a 3Oo/o

do valor do contrato licitado.

11.14 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

11.15 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intímação.

11.16 Asanção de impedimento de licitare contratarserá aplicada ao responsável em decorrêncía
das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.2, 11.3 e 11.4, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
pruzo máximo de 3 (três) anos.

11.17 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.6, 11.7, 11.8, 11.9 e 11.10,
bem como pelas infraçÕes administrativas previstas nos ítens 11.2, 11.3 e 11.4 que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração
observará o prazo previsto no art. 156, §5o, da Lei n.o 14.13312021.

11.18 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizarâ
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

11.19 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilizaçáo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

11.20 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)dias
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.21 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11 .22 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.23 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.
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12.
MUNICIPIO DE GARANHUNS

cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DA EXT|NçÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, aínda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Íicará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAçÂO ORçAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral deste Municipio deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Unidade Gestora 2 Fundo Municipal de Assistência Social de Garanhuns
Ôrgão Orçamentário 17.000 Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos
Unidade
Orçamentária

17.003 Fundo Municipal dos Díreitos dos ldosos

Função 8 Assistência Social

Sub Função 241 Assistência ao ldoso
Ação 22270 Manutenção e Estrutura da Casa de Apoio à Pessoa ldosa
Despesa 685 4.4.90.00.00 - Aplicações Diretas

Recurso 1.501.000 Recurso Próprio

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

í 5. CLÁUSULA DÉC|MA QUTNTA - DA FTSCALTZAçÃO E GESTÃO CONTRATUAL

15.1 A fiscalização do contrato frcará a cargo do servidor Maria lzabel Cardoso do Nascimento Viana,
designado formalmente, através de portaria 39712024 - GP, sendo o servidor responsável que deverá
responder pelas atribuições inerentes ao Fiscal do Contrato, nos termos do Art. 23 da Lei Municipal no

5.183 de2023.

15.2 A gestão do contrato ficará a cargo do servidor Mariza Marques Santos, designado formalmente,
através de portaria 27612025 - GP, sendo o servidor responsável que deverá responder pelas
atribuições inerentes ao Fiscal do Contrato, nos termos do Art. 23 da Lei Municipal no 5.183 de 2023.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - OBRTGAçÕES PERTTNENTES À LGPD

16.1. As partes deverão cumprir a Lei no í3.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razáo do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

16.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD.
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MUNICÍPIO DE GARANHUNS

16.3.
em Lei

E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas

17. CLÁUSULA DÉCiMA SÉT|MA - ALTERAçÔES

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arhs.124 e seguintes da Lei no
14.133, de 2021.

17.2. O contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021 .

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - REEQUILÍEruO ECONÔMICO.FINANCEIRO

18.1. O presente contrato poderá ser alterado, com vistas ao restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro inicial, nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, que
venham a afetar os encargos do contratado ou as condições de execução do objeto contratual.

18.2. As partes reconhecem o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato quando, por fato
superveniente e imprevisível, ou previsível porém de consequências incalculáveis, houver alteração
substancial das condições inicialmente pactuadas, que cause onerosidade excessiva ao contratado.

18.3. São causas que podem ensejar a revisão do contrato, dentre outras:

a) Caso fortuito ou força maior devidamente comprovados;
b) Fato do príncipe, quando a decisão administrativa afetar diretamente o contrato;
c) lnterferências imprevistas que dificultem a execução do contrato;
d) Mudança de legislação, regulamentação ou normas técnicas aplicáveis ao objeto do contrato, após
a data de sua assinatura;

e) Oscilações extraordinárias de preços de materiais ou insumos indispensáveis para a execução do
objeto contratual.

18.4. Para requerer o reequilíbrio econômico-fínanceiro, o contratado deverá apresentar solicitação
formal à Administração, devidamente justificada e acompanhada da documentação comprobatória
pertinente.

18.5. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período mediante
justificativa, para analisar o pleito e emitir decisão fundamentada.

18.6. Constatada a procedência do pedido de reequilíbrio, a Administração promoverá as medidas
necessárias para recompor as condições originais do contrato, podendo, a seu critério, proceder ao
aditamento contratua l.

18.7. Não será concedido reequilÍbrio econômico-financeiro em razáo de má gestão administrativa ou
financeira do contratado, nem por sua exclusiva responsabilidade.
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MUNICÍPIO OE GARANHUNS

í 9. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

19.1 . Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no
14.133, de 2O21, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

20. CLAUSULA DÉCrMA NONA - PUBL|CAçÃO

20.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na lnternet, em atenção ao art.91, caput, da Lei n.o 14.133, de2021, e ao art.80, §2o, da Lei n.
12.527, de 2011 e Lei Municipal 391812013.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA- FORO

21.1. As partes elegeram o foro da Comarca de Garanhuns/PE, excluindo- se qualquer outro por mais
privilegiado ou especial que seja, para dirimir qualquer dúvida ou ações, porventura, oriundas do
presente contrato,conforme art. 92, §1o, da Lei no 14.133121 .

Garanhuns, 12 de maio de 2025

GONTRATANTE

FUNDO MUNICIPAL SOCIAL GARANHUNS
CNP 0.782.874t0001-00

MARIA COSTA FERRO
cPFo 461.395.084-87

SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCh SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

CONTRATADA:

Do<umento âssinado digtelmente

q ub ffiir,,x"tffJ,Hr,,
- VeíiÍrque m httpÉ;//v.lidar.rü.gov.bÍ

FIORI VEICOLO S.A
CNPJ n' 35.7 1 5.234i0001 -08

GUSTAVO GAVALCANTI NEVES
CPF n" 187.584.524-00

REPRESENTANTE LEGAL
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Pcr.rranrbuco . l0 dc Maio de 2025 . Diário Ollcirl dos Municípios do Estado de Pcrnanrbuco . ANO XVI lN" 3845
ii

H,

as dcrnaritlus .la Sr'crelaria de ,\ssistôncia Social c Direitos Hunranos
destu. lvlunicípirr- conlormc especificaçôes constantes no subitem 7.2 e
dernrris iorrclicircs no Terrno de Re1êrência. FORNECEDOR
REGISTRADO: FIORI VEICOLO S.A. inscrita no Cadastro
Nacional dc Pcssoa Jurídica CNPJ n'. 35.715.23410001-08.
V.,{LOR REGISTRADO: R$ 134.800,00(cento e trinta e quâtro
mil e oitocentos reais).

Garanhuns, l2 dc nraio dc 1025

M,4RIÁ GORETE COSTA FERRO
Secretaria de Assistência Social e Direitos Hnmanos

Publicado por:
Talucha F'rancêsca Lins Calado

Código Identifi cador: 5 C2622D3

SECRT]T,\RIÂ DE ASSISTÊN(]IA SOCIAL E DIREITOS
HT]\IAN()S

EXTIt,\TO DE CONTRATO N" 018/2025 _ SECP/FN{AS

PROCESSO I,IC'ITATÓRIO N" OO2/2025/FMAS
PRE(;,i0 ET-Il'TRÔ\JICO N" OO2/2025/ FMAS
.{.T.A, DE REGTS'I'RO DE PREÇOS N'015/2025/F}IAS

ClO.\.-TR.\TO N' 018/202S-SECP/FMAS. CONTRATANTE:
FTJNDO NIT]NICIPAI, DF] ASSISTÊNCIA SOCIAL DE

\.r GAITANHUNS. CNPJ n" 10.782.874/0001-00. CONTRATADA:
FIORI \tFllCOl,O S.A, CNP.I n" 35.715.23410001-08. Ob.leto:

Aquisiçào ilc 0l (um) r'cículo, lipo picape, zero quilônelro. destinado
as deurandas da Secretaria de Assistência Social e Direitos Huuranos
deste Município, conlorme especificações constantes no subitem 7.2 e
dernais condições no Tenr.ro de Referência. VALOR GLOBAL: R$
134.800,00(cento e trinta e quâtro mil e oitocentos reais).
VIGÊNCIA: O prazo Contratual para o fornecimento é dc l2 (cloze)

meses contados a partir da assinatura do contrato.

Garanhuns, l2 de maio de 2025

,II.1RI,1 GORETI.: COSTA T-ERRO
Secretiirra clc Assistência Social e l)ireitos Humanos

Publicado por:
Talucha Francêsca Lins Calado

Código IdentiÍicador: 8548785ts

SIiCRtiTARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAI- E DIREITOS
HT]\IANOS

co\vocAc.,io pan,q APRESENTAÇÃo DE coTAÇÃo DE
PREÇOS

O Fundo Municipal de Assislência Social de Garanhr.rns. por
internrédio da Secretaria de Assistência Social e Direitos Hurnanos,
torna pública a Convocaçào de empresas do ramo e demais
interessadas, para apresentar coTAÇÃo DE PREÇOS. com as

devidas especificações visando lornecimento de seguro de veiculo
STRADA RANC[{ CD TURBO 200 AT FLEX. Modelo e Ano de
Fabricaçào: 2021. destinaclos as atividades do Núcleo de

Enfrcntar.nento a Vrolência colltrâ o ldoso de Garanhuns - NEVIGA,
de responsabilidade da Secretaria de Assistência Social e Direitos
Ilunranos dc Garanhuns. urediante requisiçào de demanda em anexo.
,\O COTAR. A EMPRES.,\ DEVER{ OBSERVAR AS
RE(;T]LAI\{EN I'AÇOT]S EM \'IGOR, EM ESPECIAL A LEI
FEDERAI N' l,Í.1-33/2021.
.,\ pr()postl dc prcço para o ob.ieto deverá ser enviada para o endereço
de c-nrail. I icitacocsccontlatossasdhí«ugnail.com
RECEBI\ll.l\.1'() DAS PROPOSTAS: a partir das 8h00rnin do dia
2orc5,11015,

FINI DO IiECEBI\'IENTO DAS PROPOSTAS: l6h00nrin do dia
l2 r0_5,2()1.í.

r\ crnpresa dererei preenchcr os itens com o valor unitário e total. A
pl'oposta dcverá scr elaborada c-m papel com o timbre. carimbo de
CNPJ, nome, tclelbne e e-mail da empresa e. deverá ter a assinatura
do responsár,e) pela cotaçâo e validade de ató 60 (sessenta) dias.

',;

h,

if

,

h'

MARIÁ GORETE COSTA FERRO
Secretária de Assistência Social e Direitos Humanos de Garanhuns
Portalia n" 068/2025-GP

Publicado por:
Paulo Sérgio Matos de Almeida

Código Identifi cador : 92 I E22EF

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL E MEIO
.4.MBIENTE

AVISO RETO}IADA DE SESSÃO-PREGÃO ELETRÔNICO N'
01212025

A Pregoeira do ll'lunicípio de Garanhrurs. no uso das suas atribuições.
crn obsen,ância ao disposto na Lei Federal nu I 4. | 33/2 l,
COMUNICT\ aos participantes e denrais interessados a

RETOIÍADA da sessào do Pregão Eletrônico n' 01212025 -

Processo Licitatório n' 01612025, cu.jo objeto trata-se do Registro de

preços para contrataçào de empresa especializada enr locação de
tratores para araçâo de terra, dando continuidade ao programa de

araçào de terra. pâra atender as necessidades dos agricultores do
município de Garanhuns/PE. atraves da secretaria de desenvoh'imento
mral c meio arnbiente, corr tratores de pneus, tração 4x4. 85 cv. corn
grade de disco controle remoto rebocável tipo niveladora contendo 24
discos c pneus para transporte, de acordo com âs especificaçôes
contidas neste termo de referência. Data e Hora da Retomada
2010512025. Hora da Retomada: l3:00 hrs (Horário de Brasília),
através do sistema BNC (bncconrpras.com). Maiores infornraçôes na
trlu 6n CIPL, localizada na Rua Siqueira Campos. N'56, flentro -
Garanhuns/PE.

Caranhuns. l9 de n-raio de 2025.

SÁMARÁ FERREIRA PONTES
Pregoeira

Publicado por:
Talucha Francêsca Lins Calado

Código Identifi cador:62 Fts5DA9

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAI- E }IEIO
AMBIENTE

CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE COTAÇÃO DE
PREÇOS

A Prefeitura Municipal de Garanhrurs. Penrambr.rco, por rneio da
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural, Meio Ambiente.
Abastecimento e Defesa Animal, vem por meio desta, convocar as

enrpresas do ranro c interessadas em apresentar COTAÇÀO DE
PREÇOS. com as devidas especificações para o lomecimento de
RAÇÀO PRI..MIUM para càes e gatos adultos para o ltncionanrento
da Casa de Passagcnr dc Aninrais do nrunicípio, conlorme as

especificações abairo:

I TE\I DTSCRI('\O I'IPO QTD
PRE( o
[:\Ít-

PRE( o
TOT,{L

l
RAÇÀo PRriMtLir\,,
ADULTOS

PAÍ{A c ÀFs PAC OTT.T r5
K(i

R^Ç,\O PRÊ[.llLrM P^RA C^TOS
ADULTOS E\,' PACOTES DE IO OL
t0. tK( i.

PACOTE IO

KG ou lô.1
K(.;

100

AO COTAR A EMPRESA DEVERÁ OBSERVAR AS SEGUINTES
REGULAIIIENTAÇÕES: A proposta de Preço para o objeto deverá
ser enviada para o endereço de e-nrail:
agncultura.garanhuns(rr)hotmail.com. O RECEBIMENTO DAS
PROPOSTAS: a partir das 08h00 do dia 20105/2025. FIM DO
RECEIIIIvIFNTO DAS PROPOSTAS: às l6h:00min do dia
2310512025. Solicitamos os preços em caráter de urgência. A
EMPRESA DtsVLRÁ I.,NVIAR A COTAÇÀO F,M MODELO
PRÓPRIo CoN,{ oS ITENS EM VALOR LTNITÁRIO E TOTAL.
NÀO ESQUl-.CEIi DE INCLUTR CARIMIIO DA EMPRT..SA COM
CNPJ, NOME. E-MAIL, TELEFONE. VALIDADE DA PROPOSTA
E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA C]OTAÇÀ().

N E ILTO N C.1I/A LCÁ NTE S I L YA F A LCÃO
Secretário de Desenvolr.imento Rural, Meio An-rbiente,
Ahastecimento e Defesa Animal.
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